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Av. Pres. Franklin Roosevelt, 1241 sala 501  CEP 90230-002  Bairro São Geraldo  Porto Alegre/RS

Fone/Fax: (51)3268-8571    Site: www.agpm.com.br    E-Mail: agpm@agpm.com.br
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

                                                   INFORMATIVO  OUTUBRO 2007                                  


REUNIÃO DO CT DO DAER
Encaminhamos oficio ao presidente do conselho de trafego do Daer para que se realize a  reunião do referido conselho na cidade de Santa Cruz do Sul, no dia 09/10/2007, durante a festividade da Oktoberfest.
Nessa oportunidade além da reunião, deverão visitar empresas associadas da região como o objetivo de conhecerem a realidade  de nossos associados.

Nos próximos dias, estaremos confirmando através de email e publicaremos em nosso site o dia e demais atividades .                                 

Caso deseje confirmação poderá também obte-los ligando para nossa associação.
Assim como tem ocorrido em anos anteriores, contamos com a presença de nossos associados da região e demais cidades de nosso Estado.

SEGURADORA VAI CUIDAR SOMENTE DO DPVAT
A partir de 1º de janeiro, o mercado ganha uma nova seguradora. Ela será criada especialmente para cuidar do DPVAT, seguro obrigatório que indeniza vítimas de acidentes de trânsito, e já nasce como uma das cinco maiores do país, com prêmios anuais de R$ 3 bilhões. Ontem, a Superintendência de Seguros Privados (Susep) concedeu autorização preliminar para a constituição da nova companhia. 

Segundo Armando Vergílio, o novo titular da Susep, o objetivo da seguradora será dar maior transparência para o mercado. Com o consórcio DPVAT, tudo ficava espalhado nas 68 seguradoras sócias. Agora, será centralizado na nova empresa, facilitando a fiscalização da Susep e permitindo maior controle operacional. Vergílio acredita que com a centralização haverá também uma redução das despesas administrativas. A seguradora terá capital inicial de R$ 15 milhões e 68 outras seguradoras como sócias. A maior acionista será a Bradesco Vida e Previdência, com 7,7% do capital, seguida pelo Porto Seguro (5%) e a Caixa Seguradora (4,4%). As participações na nova companhia são proporcionais à fatia que a companhia tinha no consórcio DPVAT, criado em 1974. No ano passado, o DPVAT movimentou prêmios de R$ 2,9 bilhões, crescimento de 49% em relação a 2005, segundo os dados mais recentes. O número de veículos segurados chegou a 33,5 milhões. Em 2006, foram pagos R$ 1 bilhão em indenizações - 63,8 mil sinistros de morte, 45,6 mil de invalidez permanente e 83,7 mil de despesas com assistência médica. Do total de prêmios arrecadados, 45% foram destinados ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) - gestor do Sistema Único de Saúde (SUS) e 5% da arrecadação foram para o Departamento Nacional de Trânsito. 

As companhias que fazem parte do consórcio se reúnem no dia 12 para a assembléia de constituição da nova empresa, que recebeu o nome de Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. Depois, a proposta será novamente submetida à análise da Susep. A assinatura da autorização provisória ontem foi um dos primeiros compromissos do novo titular da Susep, Armando Vergílio, que assumiu a autarquia no dia 21 de agosto, no lugar de Renê Garcia.Vergílio, que tem uma corretora de seguros e carreira na política, quer trazer uma nova visão para a Susep. Além de órgão regulador e fiscalizador, ele quer transformar a autarquia em uma unidade de fomento e desenvolvimento para o mercado de seguros brasileiro. "Queremos ter uma atuação preventiva e pró-ativa", disse ao Valor. Segundo ele, a Susep agia de forma repressiva. Assim, quando uma seguradora tinha algum problema, a Susep atuava. A idéia agora, agindo preventivamente, é evitar que a seguradora tenha esse problema. Outro interesse de Vergílio é expandir a venda de seguros para as classes D e E, hoje praticamente fora do setor. A previsão da Susep é que o mercado cresça cerca de 20% este ano, quase cinco vezes mais que a expansão da economia. Este ano, a Susep ganhou uma nova atividade, a de ser a reguladora e fiscalizadora do mercado de resseguros. No momento, prepara a regulamentação do setor para colocar em audiência pública. Além disso, está envolvida nas novas normas de solvência. 

Fonte: Valor Econômico
SIMPLES NACIONAL – RETENÇÃO DE INSS NA CESSÃO DE MÃO DE OBRA
A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, deve reter 11% do valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e recolher à Previdência Social em documento de arrecadação identificado com a denominação social e o CNPJ da empresa contratada. 

O artigo 142 da IN MPS/SRP 3/2005, regulamenta que a empresa optante pelo SIMPLES, que prestar serviços mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, está sujeita à retenção sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços emitido. Até o presente momento esta norma ainda não fora alterada, ficando válida então para as ME e EPP optantes pelo SIMPLES NACIONAL. 

ADICIONAIS

Importante salientar que quando a atividade exercida pelo segurado empregado na empresa contratante o expuser a agentes nocivos, de forma a possibilitar a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, o percentual da retenção aplicado sobre o valor da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, emitida a partir 01 de abril de 2003, deve ser acrescido de quatro, três ou dois pontos percentuais, respectivamente, perfazendo a alíquota total de quinze, quatorze ou treze pontos percentuais, incidindo sobre o valor dos serviços prestados por esses segurados.
REUNIÃO ALMOÇO
Nessa quarta feira, 12 de setembro de 2007, estiveram reunidos na sala Windrose, do Hotel Ritter em Porto Alegre os associados da AGPM. Na palestra foi discutido com a presença do Dr. Claudio Baethgin o transporte clandestinoe alternativas judiciarias .O deputado Estadual Pedro Pereira , que estava presente, expressou seu apoio nessa luta. No final da reunião visitamos o onibus exposto pela empresa Neobuss , pela qual agradecemos.
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MOTOTÁXI

 

Regulamentação avança na Câmara dos Deputados

 

O Projeto de Lei nº 6.302/2002, de autoria do ex-senador Mauro Miranda, que regulamenta o exercício das atividades de “mototaxista” e “motoboy”, e se encontra na Comissão de Viação e Transporte da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorável do relator, deputado federal Affonso Camargo (PSDB/PR). O deputado apresentou proposta de substitutivo ao projeto, alterando o Código de Trânsito Brasileiro e estabelecendo regras gerais para a regulação dos serviços.

O prazo de 5 (cinco) sessões do Plenário da Câmara para apresentação de EMENDAS ao substitutivo do deputado foi aberto a partir de 14 de setembro de 2007. Este prazo deve se encerrar no dia 21/09/2007. 

 Grupo de Trabalho da NTU
 

O Grupo de Trabalho, criado pela Diretoria Executiva da NTU no dia 8 de agosto, com o objetivo de acompanhar, definir estratégias e implementar as ações necessárias à rejeição dos projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional para regulamentar a profissão de mototaxista, realizou a sua primeira reunião na última sexta-feira, dia 14 de setembro, na sede da entidade, em Brasília.

Preocupada com a evolução do tema, a NTU criou o grupo de trabalho, que é composto pelo vice-presidente, Eurico Divon Galhardi, o diretor do Estado do Acre, Eder Pinheiro e o diretor do Município de Belo Horizonte, Albert Andrade. O grupo conta ainda com a participação do ex-vice-presidente para Assuntos Técnicos da NTU, José Duarte.

Durante a reunião o grupo definiu um plano de trabalho e as ações prioritárias a serem implementadas em caráter de emergência, face à apresentação de parecer favorável pelo deputado Affonso Camargo.
 Entidade prepara dossiê sobre Mototáxi :
 Uma das ações desenvolvidas pela NTU é a preparação de um dossiê sobre o mototáxi, mostrando os riscos e as conseqüências da atividade para os usuários e para o poder competente.

Diante da grave ameaça que representa a regulamentação do mototáxi para as empresas de ônibus urbanos e metropolitanos, a NTU recomenda a todas as entidades e empresas associadas que façam os contatos com os deputados federais e senadores de sua base, mostrando os riscos e as desvantagens do mototáxi.
Fonte: material da  Fetergs

Motorista poderá ter que fazer teste de álcool no sangue

O Projeto de Lei 896/07, do deputado Carlos Eduardo Cadoca (PMDB-PE), torna obrigatória a verificação periódica da dosagem de álcool no sangue e da presença de entorpecentes em motorista de veículo escolar, de táxi, de transporte coletivo de passageiros e de carga com.peso.acima.de.3,5.toneladas.

O objetivo, explica o autor, é elevar a segurança no trânsito. "Uma parte considerável dos acidentes de trânsito no Brasil decorre do fato de os condutores estarem alcoolizados ou sob efeito de entorpecentes - entre eles, o rebite (anfetaminas que tiram o sono) - usado por alguns motoristas no cumprimento de suas obrigações.profissionais",.afirma.

Pelo texto, o teste deverá ser aplicado, por amostragem, pelo menos uma vez por mês, em fiscalização de trânsito. O motorista reprovado no teste será encaminhado à entidade vinculada à rede de saúde estadual para receber assistência médica, psicológica e social. Além disso, o condutor terá que fazer curso de reciclagem nos departamentos.de.trânsito.
O projeto, no entanto, prevê punição apenas em caso de reincidência, para quem dirigir sob a influência de álcool ou substância tóxica. Hoje, o motorista que cometer essa infração pela primeira vez é punido com seis meses a três anos de detenção, multa e suspensão ou proibição de obter a habilitação para dirigir. 

Tramitação 
Antes de ir a Plenário, o projeto será examinado pelas comissões de Viação e Transportes; e de Constituição.e.Justiça.e.de.Cidadania.
CONSELHO DE TRAFEGO DO DAER

Abav-RJ e ANTT aprovam mudanças    no turismo rodoviário

Através da negociação da Associação Brasileira de Agências de Viagens do Rio de Janeiro (Abav-RJ) com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), foi concedida a permissão para que as agências de turismo rodoviário com frota própria ou transportadoras contratadas possam colocar dois motoristas no ônibus, com jornada de oito horas cada, incluindo as paradas.

Essa medida estava suspensa pelo decreto 2.521, de 1986. Após esse período é obrigatória a parada para pernoite e descanso de no mínimo 11 horas. As autorizações da ANTT não serão emitidas sem que essa exigência seja atendida e o cadastramento dos motoristas deve ser feito junto ao órgão até o dia 31 de outubro

"Isso influencia diretamente no roteiro de operadoras ou agências que fazem excursões e toda a programação precisa ser revista já que, em alguns roteiros, os dias de viagem vão aumentar. Um exemplo é o roteiro para Porto Seguro, que antes era feito sem paradas e agora terá pernoite na ida e na volta. Isso encarece um pouco o custo da excursão, já que vai aumentar o número de pernoite, mas, ao mesmo tempo, fomenta o turismo em outras cidades e garante mais segurança para os passageiros e um maior aproveitamento da viagem", destaca Cezar Deterling, diretor-adjunto de Turismo Rodoviário da Abav/RJ.
PEC aumenta licença-maternidade de 120 para 180 dias

A Proposta de Emenda à Constituição 30/07, da deputada Angela Portela (PT-RR), aumenta a licença-maternidade para 180 dias. Atualmente, as mulheres têm direito a 120 dias, com opção de tirar 28 deles antes do parto.
A autora da proposta argumenta ser incoerente o prazo de 120 dias, uma vez que o governo faz campanhas ostensivas de estímulo ao aleitamento materno exclusivo por seis meses. "Nada mais justo que adequar a legislação constitucional à realidade vivida", afirma.

Angela Portela acrescenta que a Organização Mundial de Saúde (OMS) inclusive adotou a recomendação da amamentação exclusiva até os seis meses por iniciativa brasileira.
Recursos da Previdência

Quanto a possíveis prejuízos para os empregadores, a deputada explica que atualmente o afastamento já é custeado pela Previdência Social. Segundo ela, tal concessão visa proteger a saúde da mulher e das crianças.
"Os conhecimentos científicos há muito informam o valor do aleitamento materno como recurso nutricional insubstituível para a boa formação do lactante", sustenta Angela Portela. "A criança também ganha contato físico com a mãe, condição de suma importância para desenvolver os estímulos sensoriais e emocionais."
Tramitação 
A PEC será analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania quanto à admissibilidade. Se aprovada, será analisada por uma comissão especial a ser criada especificamente para esse fim. Depois, segue para o Plenário, onde precisa ser votada em dois turnos.
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